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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ANTA GORDA. LICENÇA-PRÊMIO. SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. REGIME JURÍDICO. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL NÃO TEM STATUS CONSTITUCIONAL.

1. Preliminar de vício na representação processual que resta prejudicada em face de novo instrumento procuratório acostado aos autos pela atual Prefeita do Município de Anta Gorda.

2. As leis que tratam de servidores públicos e o respectivo regime jurídico são de iniciativa privativa do Chefe do Executivo, conforme o disposto no art. 60, inciso II, alínea b, da Constituição Estadual, e no art. 61, § 1º, inciso II, alínea c, da Constituição Federal, aplicáveis aos Municípios por simetria (art. 8º, caput, da CE/89).

3. O art. 67 da Lei Orgânica do Município de Anta Gorda, na parte em que assegura a licença-prêmio por decênio aos servidores municipais, é formalmente inconstitucional por vício de iniciativa. Há igualmente afronta ao princípio da harmonia e independência entre os Poderes, esculpido no artigo 10 da Constituição Estadual.

4. Compreensão estabelecida pelo STF, com repercussão geral, no RE nº 590.829, no sentido de que Lei Orgânica Municipal não pode normatizar direitos de servidores, em razão de afrontar a iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

5. Lei Orgânica não se confunde com uma Constituição, à dessemelhança das Constituições Estaduais, e deve ser redigida nos limites e de acordo com os princípios e balizas estabelecidos na Constituição Federal (art. 29 da CF).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70082621038 (Nº CNJ: 0234012-85.2019.8.21.7000)


	

	PREFEITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ANTA GORDA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES (PRESIDENTE), DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS, DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO, DES. SYLVIO BAPTISTA NETO, DES. RUI PORTANOVA, DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL, DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, DES. IVAN LEOMAR BRUXEL,  DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, DES. GUINTHER SPODE, DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO, DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, DES. ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARD, DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY, DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK, DES. NEY WIEDEMANN NETO, DES. EDUARDO UHLEIN, DES. ÍCARO CARVALHO DE BEM OSÓRIO, E DES.ª LIZETE ANDREIS SEBBEN.
Porto Alegre, 23 de abril de 2020.

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Trata-se de ação direita de inconstitucionalidade ajuizada pelo PREEFITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA objetivando o reconhecimento da inconstitucionalidade da expressão “assegurada a licença prêmio por decênio” constante do art. 67 da Lei Orgânica do Município de Anta Gorda, por ofensa ao art. 60 da Constituição Estadual. 

O proponente sustentou, em síntese, que, ao assegurar o benefício da licença-prêmio aos servidores públicos municipais, o art. 67 da Lei Orgânica Municipal afrontou o disposto no art. 60 da Constituição Estadual. Alegou que não foi observado a iniciativa do Poder Executivo para concessão de benefícios aos servidores públicos. Argumentou que a Lei Municipal nº 2.373/2018 extinguiu o benefício da licença-prêmio, sendo que a manutenção da vantagem gera insegurança jurídica, na medida em que alguns servidores já contestam a validade do novo regramento, uma vez que o benefício estaria assegurado por Lei Maior. Apontou que tal benefício era concedido aos servidores municipais com base em legislação própria – Lei Municipal nº 649/90 e, após, pelas Leis Municipais nº 1.271/02 e nº 1.502/05 -  até sua extinção. Sustentou ofensa aos princípios da simetria e da harmonia e independência dos poderes. Informou, ainda, que foi proposta alteração da Lei Orgânica por meio de projeto de emenda, mas este foi reprovado pelo Legislativo municipal.

Postulou, em sede de liminar, a suspensão dos efeitos do dispositivo impugnado e, ao final, a procedência da ação para proclamar a inconstitucionalidade da expressão “assegurada a licença prêmio por decênio” constante do art. 67 da Lei Orgânica do Município de Anta Gorda, com efeitos ex tunc.
O pedido liminar foi indeferido (fls. 225/226).

A Câmara Municipal de Vereadores de Anta Gorda prestou informações. Argumentou que a disposição atacada é meramente programática, estando sua eficácia condicionada à vigência de lei ordinária, de modo que não é capaz de gerar qualquer prejuízo à administração, tampouco insegurança jurídica. Defendeu, assim, a manutenção do texto impugnado (fls. 244/247; documentos 249/252).

Citado, o Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção do dispositivo questionado. Preliminarmente, requereu a intimação do proponente para regularização de vícios na representação processual e, caso não atendida a ordem, a extinção do processo. No mérito, sustentou estar ausente o alegado vício de iniciativa. Destacou que o dispositivo municipal constitui norma de conteúdo programático, cuja aplicabilidade depende de ação normativa posterior. Referiu que a previsão inserta no art. 67 da LOM não é mais passível de aplicação após a extinção da vantagem aos servidores por meio da Lei Municipal nº 2.373/2018 (fls. 256/265).

Com vista dos autos, o Ministério Público opinou pela procedência parcial do pedido, para que seja declarada a inconstitucionalidade da expressão impugnada com efeitos ex nunc (fls. 271/284).
Após intimação, a atual Prefeita Municipal de Anta Gorda juntou nova procuração aos autos (fls. 297/305).
É o relatório.

VOTOS

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

De início, cumpre analisar a preliminar de defeito na representação processual.

O Procurador-Geral do Estado assevera que a procuração traz como outorgante o próprio Município de Anta Gorda em lugar do Prefeito Municipal, real legitimado a deflagrar processo de controle concentrado de constitucionalidade. Ademais, a procuração também careceria da outorga de poderes específicos para impugnar o dispositivo atacado nesta ação.

Com razão, não há dúvida de que o legitimado ativo para a propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade é o Prefeito Municipal, conforme preleciona o artigo 95, § 2º, inciso III, da Constituição Estadual
. 

De igual forma, consabido que a atuação de Procurador é condicionada à apresentação de procuração com outorga de poderes específicos, inclusive com menção explícita da norma que se pretende ver submetida a controle abstrato, conforme pacificou o Supremo Tribunal Federal
.

Referido isso, cumpre atentar, todavia, para o fato de que a atual Prefeita Municipal de Anta Gorda juntou aos autos novo instrumento procuratório atendendo os referidos requisitos (fl. 299).

Desse modo, prejudicada a preliminar suscitada.

No tocante ao mérito, encaminho voto pela procedência do pedido.
O art. 67 da Lei Orgânica do Município de Anta Gorda tem a seguinte redação (expressão impugnada em destaque):

Art. 67 - Lei municipal definirá os direitos dos servidores do Município e acréscimos pecuniários por tempo de serviço, assegurada a licença-prêmio por decênio.

Com efeito, as normas que dispõem sobre o regime jurídico dos servidores públicos são de iniciativa reservada do Poder Executivo, conforme leciona o art. 60 da Constituição Estadual, verbis:
Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: (...)

II - disponham sobre: (...)
b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade; (...) 
Trata-se de disposição que reproduz o previamente inscrito na Constituição Federal:

Art. 61. (...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: (...)

II - disponham sobre: (...)

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) (...) 

Tais dispositivos se aplicam às municipalidades com supedâneo no princípio da simetria e nas normas da Constituição Federal e da Constituição Estadual que conformam a autonomia municipal. Nesse sentido, endossa disposição da Carta Estadual:

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição. (...)

Neste contexto, está claro que a disposição objeto do pedido, incluída na lei orgânica municipal e por isso de iniciativa do Poder Legislativo, invadiu matéria de competência e iniciativa reservada ao  Poder Executivo.

São diversos os julgados desta Corte que expressam o entendimento de que somente por de lei de iniciativa do Executivo podem ser fixados direitos dos servidores públicos, a exemplo da licença-prêmio.
A título exemplificativo, colaciono:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL SANADO. JUNTADA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS NO PRAZO CONCEDIDO. LEI MUNICIPAL. ALTERAÇÃO DO PERÍODO AQUISITIVO PARA CONCESSÃO DE LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO DE LICENÇA-PRÊMIO EM ABONO PECUNIÁRIO. DISPOSIÇÕES ACERCA DE VANTAGEM PESSOAL CONCEDIDA A SERVIDORES PÚBLICOS, IMPLICANDO, EM DECORRÊNCIA, AUMENTO DE DESPESA PÚBLICA (ART. 61, INC. I, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL). INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL PROCLAMADA. (...) 2. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, norma de iniciativa do Poder Legislativo (emenda legislativa) que altera o período aquisitivo para a concessão de licença-prêmio aos servidores públicos municipais, mantendo a possibilidade de conversão da licença em abono pecuniário prevista na redação original, porquanto as leis que disponham sobre vantagem pessoal concedida a servidores públicos municipais, implicando, em decorrência, aumento de despesa pública (art. 61, inc. I, da Constituição Estadual), são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos moldes do art. 60, inc. II, alíneas "a" e "b", da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios em virtude do princípio da simetria. Por conseguinte, também resta caracterizada ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos arts. 8º, caput, e 10 da Constituição Estadual. 3. Descabe analisar, em virtude do efeito repristinatório, a constitucionalidade da redação original do dispositivo impugnado, no tocante à previsão de conversão da licença-prêmio em abono pecuniário, devendo ser proposta ação própria para tal finalidade. JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063635791, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 31/08/2015) (Grifei.)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 1.540, DE 26 DE MARÇO DE 2013, DO MUNICÍPIO DE SALDANHA MARINHO. IRREGULARIDADE PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE PROCESSUAL INEXISTENTE. SANÇÃO DA LEI PELO PREFEITO. VÍCIO NÃO SANADO. VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE PROCLAMADA. É inconstitucional a Lei 1.540, de 26.03.2013, do Município de Saldanha Marinho, que garantiu a conversão em pecúnia de licença prêmio não gozada dos servidores municipais, uma vez que tal tema é de iniciativa privativa do Chefe do Executivo. A sanção da lei pelo Chefe do Executivo não tem o condão de suprir o vício de iniciativa ou convalidar nulidade absoluta decorrente da ilegitimidade daquele que propõe determinada regra. A referida lei, de iniciativa do Poder Legislativo, fere a harmonia e a independência entre os Poderes, porquanto dispõe acerca de benefícios administrativos dos servidores públicos municipais, cuja competência é exclusiva e privativa do Chefe do Poder Executivo local, violando, assim, o disposto nos artigos 8º, 10 e 60, II, "a" e "b", e art. 82, inciso VII, combinados com o art. 8º, todos da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70062555032, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em: 13-07-2015) (Grifei.)
INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE URUGUAIANA. LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. VÍCIO FORMAL DE INCONSTITUCIONALIDADE. Arguição pela Terceira Câmara Cível da inconstitucionalidade da regra do art. 43, § 3º, da Lei Orgânica do Município de Uruguaiana, permitindo a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada. Dispositivo legal nascido de emenda parlamentar, caracterizando a sua inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa. Precedentes. PROCEDÊNCIA DO INCIDENTE. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70033357120, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 25/01/2010)

Outro não é o entendimento dos Tribunais Superiores no concernente à iniciativa privativa do Chefe do Executivo para leis afeitas ao regime jurídico dos seus servidores. 
O Pretório Excelso, no Recurso Extraordinário nº 590.829, em Repercussão Geral, assentou a tese que Lei Orgânica Municipal não pode normatizar direitos de servidores, em razão de afrontar a iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo:
CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE – TRIBUNAL DE JUSTIÇA – ATUAÇÃO – REVISÃO. Ante a possibilidade de vir à balha entendimento que possua ligação com a Constituição Federal, como ocorre quanto aos preceitos sensíveis, de adoção obrigatória pela Carta estadual, admissível é o recurso extraordinário – Recurso Extraordinário nº 199.293/SP, de minha relatoria, e Questão de Ordem na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.529/MT, da relatoria do ministro Octavio Gallotti. LEI ORGÂNICA DE MUNICÍPIO – SERVIDORES – DIREITOS. Descabe, em lei orgânica de município, a normatização de direitos dos servidores, porquanto a prática acaba por afrontar a iniciativa do Chefe do Poder Executivo – Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 2.944/PR, relatada pela ministra Cármen Lúcia, 3.176/AP, 3.295/AM, relatadas pelo ministro Cezar Peluso, e 3.362/BA, de minha relatoria. (RE 590829, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 05/03/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-061 DIVULG 27-03-2015 PUBLIC 30-03-2015) (Grifei.) 
A existência de matérias cuja iniciativa legislativa é reservada é essencial para que seja mantida a autonomia e independência dos Poderes. A iniciativa privativa do Executivo não rechaça a participação do Legislativo, que pode apresentar emendas dentro dos limites legais e aprovar ou rejeitar o texto legal. Contudo, a iniciativa política é do Executivo, devendo corresponder ao seu plano de governo e aos critérios de gestão que pautam suas opções administrativas.
É evidente que a concessão de licença-prêmio aos servidores públicos municipais é matéria atinente ao regime jurídico destes agentes públicos, o que, pelo exposto nas normas constitucionais supratranscritas, deve ser regulado através de lei de iniciativa do Prefeito Municipal.
Ademais, diferentemente do que ocorre com o legislador constituinte originário, o legislador municipal orgânico não emoldura exceção às regras de iniciativa.
A Lei Orgânica de um município é lei ordinária que corresponde à lei fundamental do ente, compilando as normas básicas que o regem, seus princípios políticos, estrutura, poderes e direitos basilares. Nada obstante a semelhança, Lei Orgânica não se confunde com uma Constituição, à dessemelhança das Constituições Estaduais, e deve ser redigida nos limites e de acordo com os princípios e balizas estabelecidos na Constituição Federal (art. 29 da CF/88).
Este Órgão Especial, em diversas oportunidades, já reconheceu que o legislador orgânico municipal não pode imiscuir-se nas competências reservadas ao Executivo, tanto no que concerne ao seu texto originário, quanto no que toca às emendas:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CANDELÁRIA. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. SERVIDORES PÚBLICOS E SEU REGIME JURÍDICO. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA. MATÉRIA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. É inconstitucional o inciso XV do artigo 125 da Lei Orgânica do Município de Candelária, que exige a participação de representante sindical nas comissões de sindicância e inquérito que apurarem falta funcional, alterando disposições do regime jurídico dos servidores públicos municipais. Matéria reservada a iniciativa do chefe do Poder Executivo. Afronta ao disposto nos artigos 8º, 10, 60 e 82, todos da Constituição Estadual. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055741839, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 11/11/2013) (Grifei.)
AÇÂO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BARRA DO QUARAÍ. ALTERAÇÃO DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. INICIATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES. CRIAÇÃO DE VANTAGENS AOS SERVIDORES E ALTERAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL DO QUADRO. VÍCIO DE INICIATIVA.. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. Impugnação pelo Prefeito Municipal de Barra do Quaraí da constitucionalidade das alterações procedidas pela Lei Municipal n. 886/2007 nas regras dos artigos 46 e 56 da Lei Orgânica do Município, dispondo acerca da criação de vantagens pecuniárias aos servidores e acerca da organização funcional do quadro dos funcionários públicos municipais. Vício na iniciativa da Câmara de Vereadores por se tratar de matéria em que atribuição é privativa do Chefe do Poder Executivo. Ofensa aos art. 8º, 10, 60, 82 da Constituição Estadual. Inconstitucionalidade formal dos artigos atacados.. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70032312696, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 25/01/2010) (Grifei.)
Nota-se que nem a Constituição Federal, tampouco a Constituição Estadual, atribuem ao Legislativo Municipal a prerrogativa de editar leis que tratem de servidores públicos do Executivo. 
Outrossim, diferentemente do apontado pela Câmara Municipal de Vereadores e também pelo Procurador-Geral do Estado, a disposição questionada não tem caráter meramente programático. A licença-prêmio por decênio é garantida pelo dispositivo aos servidores públicos municipais, sendo norma impositiva, que não apenas faculta a edição de uma norma disciplinando a matéria, mas obriga a complementação legislativa e a concessão de tal vantagem.  

Patente, portanto, que a expressão “assegurada a licença-prêmio por decênio” constante do art. 67 da  Lei Orgânica do Município de Anta Gorda padece de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa.
Nessa conjuntura, também vislumbro transgressão do princípio da harmonia e independência entre os Poderes, esculpido no artigo 10 da Constituição Estadual:

Art. 10. São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
Por fim, o Ministério Público propõe seja atribuída eficácia ex nunc à declaração de inconstitucionalidade, a fim de garantir que os servidores municipais que tenham usufruído do benefício da licença-prêmio ou que já tenham preenchidos os requisitos necessários para sua concessão, quando da entrada em vigor da Lei Municipal nº 2.373/2018 (que extinguiu a vantagem), não sejam prejudicados.
Ocorre que a licença-prêmio era concedida aos servidores com base em outras leis municipais
, que não a Lei Orgânica. 

Tal benefício somente foi suprimido mediante a promulgação da Lei Municipal nº 2.373, de 11 de dezembro de 2018 (fl. 55), que dispõe o seguinte:

Art. 1º Fica extinta a licença-prêmio dos servidores municipais, prevista nos artigos 93 à 95 da Lei Municipal nº 1.502/2005.

Art. 2º Ficam asseguradas ao servidor as licenças-prêmio já adquiridas, bem como a integralização, com base no regime anterior, do decênio em andamento na data da publicação desta Lei.

Art. 3º Aos servidores exonerados ou inativados antes do gozo de período adquirido de licença-prêmio será assegurado o pagamento em pecúnia da mesma. 

§ 1º O pagamento da licença-prêmio em pecúnia tomará por base a remuneração do servidor no mês anterior à exoneração ou inativação.

§ 2º O pagamento da licença-prêmio em pecúnia dependerá de requerimento expresso do servidor e será incluído na próxima Lei Orçamentária a ser elaborada pelo Poder Executivo.

§ 3º O pagamento da licença-prêmio em pecúnia será efetuado em doze parcelas mensais a contar do mês de janeiro do exercício financeiro em que for incluído na respectiva Lei Orçamentária.
Como se vê, a norma garantiu a licença-prêmio aos servidores que, ao tempo da publicação da referida lei, já haviam adquirido o direito ao benefício, assim como assegurou a integralização para aqueles com o período de aquisição em andamento.

Não vislumbro, assim, relevantes razões de segurança jurídica ou de interesse púbico para a excepcional atribuição de efeitos prospectivos ao presente julgamento (art. 27 da Lei 9.868/1999), razão pela qual atribuo efeitos ex tunc à declaração de inconstitucionalidade da disposição questionada.
 Ante o exposto, voto por julgar procedente a ação, declarando a inconstitucionalidade da expressão “assegurada a licença-prêmio por decênio” constante do art. 67 da Lei Orgânica do Município de Anta Gorda, com eficácia ex tunc.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70082621038, : "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
� Art. 95. (...) §2.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão: (...)


III - o Prefeito Municipal;


� É de exigir-se, em ação direta de inconstitucionalidade, a apresentação, pelo proponente, de instrumento de procuração ao advogado subscritor da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada. (ADI 2187 QO, Relator(a): Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 24/05/2000)


� Inicialmente por meio da Lei Municipal nº 649/90, após pela Lei Municipal nº 1.271/02 e, por fim, pela Lei Municipal nº 1.502/05.
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